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    INTRODUÇÃO




    A partir de uma pesquisa sobre “paradigmas”, realizada na disciplina “Metodologia da Pesquisa”, do programa de pós-graduação stricto sensu da FDV, foi despertado o interesse sobre o tema da física quântica e, mais especificamente, sobre a relação desta física com os novos rumos da ciência. Num primeiro momento, foi realizado um levantamento de materiais bibliográficos (produções científicas, livros, reportagens) que versavam sobre a gênese das ideias quânticas e sobre como essa física nova e intrigante estava mudando os rumos das pesquisas no mundo todo. Este foi o pontapé inicial, que culminaria, mais adiante, na elaboração de três artigos sobre o tema1, artigos, esses, que foram, em verdade, os arrimos sobre os quais se desenvolveria a presente dissertação.




    A partir dos estudos acima mencionados, foram delineados “links”, zonas de contato, elos que ligariam a física quântica e a ciência e a física quântica e o direito. Com o caminhar dos estudos e das pesquisas, mais sedimentado ficava o convencimento de que havia, de fato, um diálogo já iniciado entre a física quântica e o nosso ordenamento jurídico. Diante de um leque enorme de possibilidades de direcionamento das pesquisas, foi feita, então, a opção de estudar particularmente o diálogo entre a física quântica e o direito fundamental à saúde, este último, o carro chefe dos estudos do BIOGEPE.




    Iniciando a análise acerca dos novos rumos da ciência a partir do impacto dos estudos quânticos no nosso modo de ver o mundo, de produzir o conhecimento e de pensar a própria existência, chegamos numa reflexão bastante inquietante: a quântica contribuiu significativamente para a abertura de uma fenda para algo novo e, neste lugar novo, todos nós, de alguma forma, já estaríamos imersos. Essas reflexões culminaram na necessidade de enfrentar um tema delicado: o das tensões entre as pesquisas fundamentadas na física quântica e as pesquisas tradicionais, fundamentadas na racionalidade cientificista.




    Na sequência, foi, então, iniciada a análise sobre a possível ruptura, a partir da quântica, com a ciência racional. De fato, os estudos quânticos – mormente quando utilizados na seara do direito à saúde - nos propõem o exercício do direito de pensar diferente. Estava sedimentado, então, um terreno fértil para a reflexão sobre a ética na pesquisa, sobre a necessidade de desenvolvermos uma ciência funcional, baseada numa racionalidade científica contextualizada, que observe a diversidade e a integridade dos sujeitos. Mergulhamos, então, nos temas das racionalidades (científica e médica), da ética na pesquisa e da bioética.




    Enfatizamos que, com a aprovação da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares no SUS e a regulamentação dessas práticas Pela Portaria 849 de março de 2017, tivemos o reconhecimento Estatal de práticas e terapias desenvolvidas com base em estudos quânticos, o que nos convenceu a dedicar, no estudo aqui desenvolvido, um espaço privilegiado para a análise das PICs, mormente devido a uma questão que especialmente nos chamou a atenção: as PIC’S, ao passo que sinalizam um avanço no que tange ao rompimento com o conceito tradicional e racionalista de tratamentos de saúde e vão ao encontro da proposta de atenção integral ao sujeito, também, por essas mesmas razões, têm sido consideradas um ponto de tensão na relação até então estabelecida entre pesquisa e Mercado.




    A portaria que autoriza oficialmente a oferta dos tratamentos integrativos pelo SUS reconhece o valor terapêutico dessas práticas e incentiva as unidades de saúde a adotarem terapias como a acupuntura, a homeopatia, a fitoterapia e o termalismo. A criação de uma política nacional sinaliza o intuito Estatal de expandir e uniformizar esses tratamentos de saúde em todo o país e, assim, ampliar as opções terapêuticas aos usuários do SUS.




    Consequentemente, por meio do projeto, o Ministério da Saúde passou a apresentar uma política pública que autoriza que outros profissionais da saúde, não-médicos, prescrevam ou realizem o tratamento. Ainda, mais recursos públicos serão destinados para a capacitação das equipes responsáveis pela aplicação das PICs nas unidades de saúde e, deve ser considerado, também, que o projeto incentiva a fabricação de fitoterápicos por laboratórios oficiais e não oficiais. Em resumo: o projeto propõe um novo modelo de cuidado que ameaça todo um modelo biomédico e alopático até então hegemônico.




    Levantamos, ainda, alguns motivos apontados como causa para o crescimento do movimento das práticas integrativas em saúde, dentre eles a falta de confiança na medicina contemporânea, no poder de cura de seus agentes oficiais e a insatisfação no relacionamento médico-paciente. Porém, não poderíamos deixar de ressaltar que, não obstante as evidências no sentido de que as práticas integrativas em saúde têm contribuído, e muito, para a saúde coletiva, essas práticas são constantemente colocadas em xeque por aqueles que questionam a sua validação. Daí, a proposta de que a validação dessas práticas passe, necessariamente, por uma pluralidade científica que valide outros modos de saber, por uma racionalidade científica contextualizada, já que as PICs possuem uma abordagem altamente subjetiva que considera outros fatores além do biológico, como o emocional, o social e o energético.




    Sobre o tema da racionalidade científica, até outrora uma questão pacífica, atualmente é encarado como um desafio, principalmente quando envolve a compatibilização de critérios permanentes e circunstâncias de pesquisa variadas. Destacamos os estudos de Paul Karl Feyerabend, um dos mais notáveis críticos do ideal clássico de racionalidade, que negou a racionalidade traduzida em termos de obediência a regras fixas e universais e propôs uma racionalidade científica contextualizada, dependente de circunstâncias em que o pensamento opera e que não está necessariamente atrelada a princípios determinantes e demarcadores de ideias. Os estudos de Feyerabend são um inquietante convite a repensarmos os limites entre racional e não-racional e se alinham perfeitamente à pesquisa sobre práticas integrativas em saúde, práticas, estas, que inauguram um novo paradigma em saúde.




    Num último momento, a partir da perspectiva da saúde como direito fundamental e inerente à condição de cidadania e da perspectiva do princípio da integralidade de assistência, foi possível enxergar um leque de ações possíveis para promoção da saúde, considerando a diversidade, a integralidade e a complexidade dos sujeitos e considerando, ainda, um conceito de saúde que abrange as satisfações das necessidades de sobrevivência e de transcendência.




    As reflexões aqui desenvolvidas sempre giraram em torno da seguinte problemática: a partir da perspectiva da saúde como direito inerente à condição de cidadania de um sujeito complexo e integral, de que forma a física quântica tem contribuído para a efetivação do direito fundamental à saúde? E, no intuito de buscar possíveis respostas, quatro objetivos foram traçados, quais sejam: analisar as principais teses quânticas e a física quântica como resistência à ciência racional; investigar a relação da quântica com as propostas de promoção de uma ciência funcional, de uma racionalidade científica contextualizada, que observem o cuidado, a diversidade e a integridade dos sujeitos; ponderar de que forma a física quântica tem sido um ponto de tensão na relação entre pesquisa e Mercado, a partir da análise da regulamentação das Práticas Integrativas e Complementares no SUS e identificar, a partir da perspectiva da saúde como direito inerente à condição de cidadania, de que forma a física quântica tem contribuído para a efetivação do direito fundamental à saúde.




    Pensamos ser o tema aqui desenvolvido de fundamental relevância, afinal, acreditamos que já estarmos, todos, em algum nível, imersos num sistema público de saúde que se abriu para um novo modelo de assistência que promove a integralidade do cuidado e a pluralidade dos saberes. Estamos certos de que iniciar um aprofundamento do estudo comparativo entre distintos sistemas médicos e as repercussões científicas, jurídicas e sociais desse novo modelo é contribuir para a compreensão de que, no mundo contemporâneo, numa sociedade de mercado, a ciência e o direito há muito não andam separados e que, quanto mais harmoniosa for essa relação entre ambos, maiores serão as contribuições para a promoção de uma sociedade na qual falar em cidadania signifique, de antemão, reconhecer a integralidade do sujeito, que é o objeto do direito e para quem a ciência está (ou deveria estar) a serviço.




    




    

      

        1 O primeiro artigo da série sobre física quântica foi apresentado como requisito parcial de aprovação na disciplina Metodologia da Pesquisa em Direito, ministrada pela Professora Dra. Elda Coelho de Azevedo Bussinguer, no Programa de Pós-Graduação Strictu Sensu em Direitos e Garantias Fundamentais da Faculdade de Direito de Vitória - FDV, intitulando-se: “A física quântica e os novos rumos da ciência”. O segundo e o terceiro artigos foram apresentados ao mesmo Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Faculdade de Direito de Vitória – FDV e referiram-se a pesquisas realizadas no grupo de estudos, pesquisa e extensão em políticas públicas, direito à saúde e bioética – BIOGEPE, no segundo semestre de 2017 e no primeiro semestre de 2018, respectivamente, tendo como títulos: “Teoria Quântica: principais críticas e fragilidades” e “Física Quântica no Brasil”.


      


    


  




  

    
CAPÍTULO I - A FÍSICA QUÂNTICA: GÊNESE, PRINCIPAIS TESES E FRAGILIDADES E TENSÕES COM A CIÊNCIA CLÁSSICA




    1.1 A GÊNESE




    Quando falamos em ciência, falamos de uma forte relação com a racionalidade, com a observância de fenômenos, com conclusões sedimentadas em experimentações, com a criação das chamadas “leis”. Mas, essas leis, as “teorias de dinâmica científica”, que atingiram seu auge nos anos 70 com os debates envolvendo Kuhn, Lakatos, Laudan, estavam longe de percorrer os caminhos contrafactuais trilhados desbravados Max Planck. A quântica tem se aventurado por novas veredas.




    Max Planck, em dezembro de 1900, ao tentar explicar os dados experimentais de Lummer & Pringsheim e de Rubens & Kurlbaum a respeito do espectro de radiação de corpos aquecidos (em especial, do chamado “corpo negro”, que absorve toda radiação incidente), fez a primeira grande descoberta sobre a quantização de energia. Planck, buscando compreender a energia irradiada pelo espectro da radiação térmica, expressa como ondas eletromagnéticas  produzidas por qualquer organismo emissor de calor a uma determinada temperatura, chegou, depois de muitas experiências e cálculos, à revolucionária ‘constante de Planck’. Foi assim que, em 1900, o físico alemão abalaria os pilares da física clássica ao introduzir a ideia de que a energia seria enviada por meio de “pacotes”, os “quanta”.




    Plank passou, então, a ser chamado de “pai da quântica”, já que a descoberta da quantização de energia por meio da radiação térmica foi crucial para o caminho historicamente e inicialmente trilhado pela física quântica, mesmo que haja quem afirme que seria possível que Einstein chegasse ao quantum de luz mesmo que Planck não tivesse publicado nada sobre quantização. O principal argumento para sustentar essa afirmação seria o de que, apesar de influenciado pela hipótese quântica de Planck, a derivação de Einstein partiu diretamente da Lei de Radiação de Wien (1896) e da expressão correspondente para a entropia dos osciladores (derivada por Planck em 1899). 2
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